
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2254207 - MG (2026/0021479-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INTEGRAL ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ MUSSY DE SOUZA ALMEIDA - MG083131

LEONEL MARTINS BISPO - MG097449
ANDRE WAGNER LEMOS DE SOUZA ALMEIDA - MG136279
BRUNO TOURINO DAMATA - MG153902

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL  E  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  BEM  IMÓVEL  OFERECIDO  À  PENHORA.
ARREMATAÇÃO SUB  JUDICE NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  RECUSA  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  ELEMENTOS  QUE  JUSTIFICAM  A
MITIGAÇÃO DA ORDEM LEGAL. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando há pronunciamento, de forma
fundamentada, sobre as questões essenciais para o deslinde da controvérsia, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido que a Fazenda Pública
pode  recusar  bens  indicados  à  penhora  que  não  observem  a  ordem  legal  de  preferência
prevista no art. 11 da Lei 6.830/1980, sem que a recusa implique ofensa ao princípio da menor
onerosidade. Precedentes.
3.  A aferição quanto à suficiência de elementos que justificariam a mitigação da ordem legal
demandaria a incursão ao acervo fático-probatório, providência inviável na esfera especial, ante
a incidência da Súmula n. 7/STJ.
4.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Integral Engenharia Ltda. contra

decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 565):

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL  E  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO. 2. BEM  IMÓVEL  OFERECIDO  À  PENHORA.
ARREMATAÇÃO SUB JUDICE NA JUSTIÇA DO TRABALHO. RECUSA DA
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA N.  83/STJ. 3.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 

Em suas razões (e-STJ, fls. 577-586), a agravante argumenta que a decisão

monocrática (e-STJ, fls. 565-571) não deu o devido desfecho ao presente caso.
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Para tanto, no que concerne aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a violação tem

como fundamento a ausência de manifestação, pelo Tribunal de origem, sobre a tese

concernente à impossibilidade de ofertar outros meios de garantia.

Aduz que, embora reconheça a possibilidade de a Fazenda Pública rejeitar

bem  nomeado  à  penhora  em  desacordo  com  a  gradação  do  art.  11  da  Lei  n.

6.830/1980, há,  no  caso  sob  julgamento,  elementos  concretos  que  justificam  a

incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a ordem legal prevista.

Afirma que o imóvel ofertado mostra-se idôneo a saldar a dívida, sem que a

parte agravada fique prejudicada.

Sustenta que, no que diz respeito ao bem imóvel, assevera que o ato de

arrematação  ainda  não  se  concretizou,  de  modo  que  continua  disponível,  podendo

garantir o débito.

Reitera, no mais, os argumentos do apelo especial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática.

Não foram apresentadas as impugnações, conforme certidão (e-STJ, fl. 592).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar  as

conclusões da deliberação unipessoal.

De início, no que tange à pretextada violação ao art. 1.022 do  CPC/2015,

convém rememorar que os embargos de declaração revestem-se de fundamentação

vinculada,  cujo  objetivo  é  sanear  a  decisão  eivada  de  obscuridade,  contradição,

omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015). 

Dessa  maneira,  tendo  a  Corte  de  origem  motivado  adequadamente  sua

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à

hipótese,  não  há  que  se  afirmar  que  incorreu  em violação  ao  dispositivo  invocado

apenas pelo fato de a conclusão ser contrária à pretensão da parte. 

Conforme se extrai do acórdão proferido, não ficou evidenciado o alegado

vício, porquanto, mesmo que em sentido contrário à vontade manifestada, a questão

fora dirimida pelo colegiado de origem, o qual afirmou, ainda no julgamento do agravo

de  instrumento,  que  o  bem  ofertado  à  penhora  estaria  comprovadamente  com

arrematação sendo discutida no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no

sentido de não ocorrer violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, tampouco negativa

de  prestação  jurisdicional  ou  nulidade  da  decisão,  quando  o  Tribunal  de  origem

examina,  de  forma  fundamentada,  as  questões  essenciais  para  o  deslinde  da
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controvérsia,  ainda  que  contrariamente  à  pretensão  manifestada  pela  parte;  logo  o

resultado  desfavorável  não  deve  ser  confundido  com  a  violação  aos  dispositivos

invocados. A propósito (sem grifo no original): 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  POPULAR.  DOAÇÃO.
EQUIPAMENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL.  PANDEMIA.  COVID-19.
DISTRITO  FEDERAL.  MUNICÍPIO.  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA  QUANTO  A  UM  DOS  APELOS.  ART.
1.022  DO  CPC.  VIOLAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  JULGAMENTO  ULTRA  OU
EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  LESIVIDADE.  COMPROVAÇÃO.
AUSÊNCIA.  IRREGULARIDADES  FORMAIS.  INSUFICIÊNCIA.
LITISCONSORTE. EFEITOS. EXTENSÃO.
1. Não se conhece de recurso especial que não impugna especificamente o
fundamento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem  (Súmula  283/STF)  e  é
manifestamente intempestivo.
2. Inexiste violação ao art. 1.022 do CPC quando o acórdão recorrido
enfrenta todas as questões relevantes para o deslinde da controvérsia,
ainda que conclua de modo contrário aos interesses dos recorrentes.
3.  Não  há  falar  em  julgamento ultra ou extra  petita quando  o  julgador,
mediante interpretação lógico-sistemática, examina a petição como um todo,
especialmente em ação popular,  em que a condenação dos responsáveis
decorre da própria lei (arts. 11 e 14 da Lei nº 4.717/65). Súmula 83/STJ.
4.  Para  a  anulação  de  ato  administrativo  via  ação  popular,  não  basta  a
alegação  de  irregularidades  formais;  é  imprescindível  a  comprovação  de
efetivo prejuízo ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio
ambiente ou ao patrimônio histórico e cultural.
5. A doação de bens públicos a outro ente federativo, destinados ao uso da
saúde pública, especialmente no contexto de grave crise sanitária mundial
(pandemia -  Covid 19),  não configura,  por  si  só,  ato lesivo ao patrimônio
público  ou  à  moralidade  administrativa,  ainda  que  possa  apresentar
irregularidades formais.
6.  Os  efeitos  do  julgamento  favorável  aproveitam  aos  litisconsortes  em
situação jurídica idêntica,  inclusive àquele cujo recurso não foi  conhecido,
nos termos do art. 1.005 do CPC.
7. Agravo de GLADSON MURILO MASCARENHAS RIBEIRO conhecido para
não  conhecer  do  recurso  especial.  Demais  agravos  conhecidos  para
conhecer  dos  apelos  especiais  e  dar-lhes  provimento,  com extensão  dos
seus efeitos.
(AREsp n.  2.786.571/DF, relator Ministro Gurgel de Faria,  Primeira Turma,
julgado em 9/9/2025, DJEN de 1/10/2025.)

Cabe ressaltar,  nesse contexto,  "que o teor  do art.  489,  §  1º,  inc.  IV,  do

CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial,

seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos

deduzidos  no  processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo

julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos

pelas partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a

conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, relator o Ministro Og

Fernandes, Corte Especial, julgado em 7/10/2020, DJe 28/10/2020).

No tocante à questão de fundo, a decisão agravada não comporta reparos.
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Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade da fazenda pública rejeitar

bem imóvel oferecido pela ora agravante, cuja arrematação encontra-se sub judice.

A esse respeito, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do

REsp n. 1.337.790/PR (Tema Repetitivo n. 578/STJ) firmou a seguinte tese:

Em  princípio,  nos  termos  do  art.  9°,  III,  da  Lei  6.830/1980, cumpre  ao
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus
de  comprovar  a  imperiosa  necessidade  de  afastá-la,  e,  para  que  essa
providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica
do art. 620 do CPC

Importante  consignar  que  a  tese  firmada  no  aludido  precedente

qualificado encontra ressonância na atual jurisprudência deste Superior Tribunal — a

qual proclama que a Fazenda Pública pode recusar bens indicados à penhora que não

observem a ordem legal de preferência prevista no art. 11 da Lei 6.830/1980, sem que a

recusa implique ofensa ao princípio da menor onerosidade — inclusive à luz do art. 805

do CPC/2015.

Confiram-se a esse respeito (sem grifos no original):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. ARTIGO 11 DA
LEI 6.830/1980 (LEF). ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. PRINCÍPIO DA
MENOR  ONEROSIDADE  (ARTIGO  805  DO  CPC). TEMA  578  DO  STJ.
IMÓVEIS COMPROMISSADOS A TERCEIROS HÁ DÉCADAS E DE VALOR
DESPROPORCIONAL  EM  RELAÇÃO  AO  DÉBITO.  BAIXA  LIQUIDEZ  E
DIFICULDADE  DE  ALIENAÇÃO.  RECUSA  LEGÍTIMA  DA  FAZENDA
PÚBLICA. RECURSO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido apresentou fundamentação suficiente para dirimir a
controvérsia, não estando o julgador obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos deduzidos pelas partes,  desde que os fundamentos utilizados
sejam  capazes  de  infirmar  as  conclusões  adversárias.  Logo,  a  mera
insatisfação da parte com o resultado do julgamento ou a adoção de tese
jurídica diversa daquela por ela defendida não configura, por si só, omissão,
contradição  ou  obscuridade  aptas  a  ensejar  a  nulidade  do  julgado  por
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça palmilha no sentido
de que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no
art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não obstante o bem ofertado seja
penhorável, o exequente pode recusar sua nomeação, quando fundada
na inobservância da ordem legal,  e  quando demonstrado que o bem
nomeado à penhora é de difícil alienação, sem que isso implique ofensa
ao princípio da menor onerosidade para o devedor.
3. No caso, os imóveis oferecidos estão na posse de terceiros há mais de 40
anos e apresentam valor de mercado desproporcional em relação ao valor do
débito, o que dificulta a futura expropriação e justifica a recusa do Município.
4. Recurso Especial provido.
(REsp  n.  2.199.294/SP, relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,
Segunda Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE IMÓVEL
COMO  GARANTIA.  REJEIÇÃO  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.  ORDEM
LEGAL  DE  PREFERÊNCIA  NA  PENHORA.  PRINCÍPIO  DA  MENOR
ONEROSIDADE.  POSSIBILIDADE  DE  RECUSA  FUNDADA.  AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça palmilha no sentido
de que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no
art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não obstante o bem ofertado seja
penhorável, o exequente pode recusar sua nomeação, quando fundada
na inobservância da ordem legal,  e  quando demonstrado que o bem
nomeado à penhora é de difícil alienação, sem que isso implique ofensa
ao princípio da menor onerosidade para o devedor.
2. Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n.  2.161.674/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIOS.  EXECUÇÃO  FISCAL. NOMEAÇÃO  DE  BENS  À  PENHORA.
RECUSA  DA  FAZENDA  PÚBLICA. DEVEDOR  EM  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.337.790/PR.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos,
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2.  A  Primeira  Seção do STJ,  por  ocasião do julgamento do REsp n.
1.337.790/PR, realizado  sob  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos,
estabeleceu que a parte executada deve nomear bens à penhora com a
observância da ordem de preferência estabelecida no art. 11 da Lei n.
6.830/1980, a  qual,  por  força  do  princípio  da  menor  onerosidade,  só
poderá ser mitigada mediante comprovada necessidade.
3. No caso, discute-se sobre o indeferimento dos bens nomeados à penhora
pela devedora, dada a recusa manifestada pela Fazenda Pública exequente,
tendo o Colegiado local expressamente consignado não estar a empresa, em
recuperação  judicial,  desobrigada  da  referida  comprovação  para  o
afastamento da ordem legal de preferência.
4. A conformidade do acórdão recorrido com essa orientação jurisprudencial
enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do
STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.210.944/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 20/10/2025.)

Na  hipótese  dos  autos,  o  órgão  colegiado  consignou  que,  à  luz  da

jurisprudência deste Superior Tribunal e das peculiaridades do caso,  a recusa, pela

fazenda pública, do imóvel ofertado, era legítima. 

Afirmou que no caso concreto, além da inexistência de direito subjetivo do

devedor de subverter a gradação legal quando da indicação de bens à penhora, deveria

ser mantida a ordem legal contida no art. 11 da Lei n. 6.830/1980, na medida em que o
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bem ofertado à penhora está comprovadamente com arrematação sendo discutida no

âmbito do Tribunal Superior do Trabalho.

Veja-se (e-STJ, fls. 445-446):

Debate-se no presente recurso a possibilidade de se penhorar bem imóvel
oferecido pela executada, bem este arrematado no juízo trabalhista e cuja
arrematação está sub judice, sob o argumento de que houve nulidades.
Sem razão a agravante.
Nos termos do parágrafo único do art. 805 do Código de Processo Civil, ao
executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa incumbe indicar
outros meios mais eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção dos
atos executivos já determinados. Assim, caberia à agravante indicar outros
meios mais eficazes e menos onerosos, nos termos do parágrafo único do
mencionado art. 805, o que não ocorreu, até porque a execução se realiza no
interessa do credor, conforme o disposto no art. 797 do Código de Processo
Civil.
Embora tenha a agravante ofertado bens à penhora, não há direito subjetivo
do devedor de subverter a gradação legal quando da indicação de bens à
penhora e não é o credor obrigado a aceitar os bens oferecidos, ressalvada a
absoluta  ausência  de justificativa para a recusa.  Desse modo,  há que se
observar a ordem legal contida no art. 11 da Lei  6.830/80, na qual dinheiro
prefere imóveis.
Essa  questão  já  foi  deveras  debatida  e  já  se  encontra  sedimentada  na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que é exemplo o AgInt no
R Esp 2.040.557/SP, DJ 16-3-2023, 1ª Turma, relatora a Srª Ministra Regina
Helena Costa, com a seguinte ementa, na parte em que interessa:
[...]
No caso concreto, o bem ofertado à penhora está comprovadamente com
arrematação sendo discutida no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, de
forma que não está livre e desembaraçado de quaisquer ônus, como exige o
§ 3º do art. 4º da Lei 6.830/80.
Neste  contexto,  revela-se  insubsistente  a  oferta,  por  expressa  disposição
legal.

Vê-se,  pois,  que  a  Corte  e  regional  adotou  premissas  jurídicas  que

convergem com a atual jurisprudência deste Superior Tribunal.

De  mais  a  mais,  quanto  à  revisão  das  premissas  fáticas,  não  há  como

acolher o argumento segundo o qual há elementos probatórios nos autos que justificam

a incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a ordem legal.

Efetivamente, a aferição quanto à suficiência de elementos que justificariam

a mitigação da ordem legal demandaria a incursão ao acervo fático-probatório. Todavia,

essa providência é inviável na esfera especial, em razão da Súmula n. 7/STJ.

Tendo em vista, então, que as alegações feitas no agravo interno não são

capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57961246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:51:35
Código de Controle do Documento: 8c65d83a-5c39-49b2-83e4-e656d13bef13


